GABINETE DO PREFEITO


LEI Nº 422, de 15 de outubro de 2005



 Autoriza o Município de Arroio do Padre a colaborar com o Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Rio Grande do Sul quando da realização do plebiscito sobre o uso de armas de fogo no Brasil e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Arroio do Padre, Sr. Gilnei Fischer, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art.1º - Fica autorizado o Município de Arroio do Padre, de conformidade com as disposições desta Lei, a colaborar com o Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Rio Grande do Sul na realização do plebiscito que vai referendar a questão do uso de armas de fogo em território brasileiro.

Parágrafo Único: O plebiscito será realizado no dias 23 de outubro de 2005, em condições semelhantes  às de uma eleição, em todas as seções localizadas no Município de Arroio do Padre.

Art.2º - A colaboração do Município de Arroio do Padre com o Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Rio Grande do Sul, na realização do plebiscito referido nesta lei, poderá dar-se da seguinte forma:

a) Cessão de funcionários/servidores de seu quadro próprio ao Juízo Eleitoral, em número suficiente para o atendimento aos serviços, conforme a necessidade, após avaliação prévia entre a Justiça Eleitoral e o Prefeito Municipal.

b) colocar a disposição da Justiça Eleitoral, veículos com motoristas e combustível, destinados ao desenvolvimento dos serviços decorrentes do plebiscito, em número a ser acertado entre as partes envolvidas, com antecedência necessária para a sua devida incumbência.

c) Durante o preparo, a realização e a apuração do resultado, conceder auxílio em alimentação, destinado às pessoas requisitadas e autorizadas para prestar serviços ao Juízo Eleitoral, cujas necessidades financeiras deverão ser previstas com a devida antecedência, para facilitar a sua programação.

d) Assumindo a responsabilidade por todo e qualquer auxílio decorrente da aplicação da presente Lei, administrando sua autorização, o seu recebimento, uso, liquidação da despesa, pagamento e prestação de contas.

Art.3º - A despesa decorrente da execução da colaboração autorizada neste diploma legal, correrá por dotações orçamentárias nas respectivas categorias funcionais programáticas as quais as situações se vincularem, constantes no Orçamento do Município para 2005.

Art.4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Arroio do Padre, 15 de outubro de 2005.

_________________________

                                                                                 Gilnei Fischer

                                                                                  Prefeito Municipal

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

